
 

 

 
RESOLUÇÃO GPGJ nº 1.635       DE 27 JANEIRO DE 2011. 

 

 
Aprova o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º 

quadrimestre do exercício de 2010, exigido pela Lei 

Complementar n.º  101, de 04 de maio de 2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das 

atribuições legais, 
 

CONSIDERANDO que o art. 54 da Lei Complementar n.º101, de 04 de maio de 2000, prevê 

que ao final de cada quadrimestre será emitido Relatório de Gestão Fiscal pelos titulares dos 

Poderes e órgãos referidos no art. 20; 
 

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação n.º 223, de 24 de setembro de 2002, do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, 

 

 
R E S O L V E 

 

 

Art. 1º - Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre do 
exercício de 2010, na forma dos Demonstrativos em anexo, conforme determina a Lei 

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 

 

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2011. 

 
 

 

Cláudio Soares Lopes 

Procurador-Geral de Justiça 
 

 

  



 

 
ANEXO À RESOLUÇÃO GPGJ Nº 1.635 DE 27 DE JANEIRO DE 2011 

       GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010 

        RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") 

   

R$ 1,00  

          DESPESAS EXECUTADAS 

     (Últimos 12 Meses) 

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

       

 RESTOS A 

PAGAR 

       NÃO  

 
   PROCESSADOS 

          (a) (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 

   

570.594.134 1.395.866 

 Pessoal Ativo 

    

570.594.134 1.395.866 

Pessoal Inativo e Pensionistas 

   

    

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)     

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 

  

94.453.119 549.881 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 

  

    

Decorrentes de Decisão Judicial 

   

    

Despesas de Exercícios Anteriores 

   

94.453.119 549.881 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados         

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - 

II)         476.141.015 845.985 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b)     476.987.000 

              

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)       34.534.906.320 

% do DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100   1,38% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da 

LRF) - <2,00%>         690.698.126 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <1,90%>   656.163.220 

FONTES:    

      1 - SIAFEM/RJ e SIG/RJ 

     2 - Receita Corrente Líquida informada pela Secretaria de Estado de Fazenda. 

  

       Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas 

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas 

estão segregadas em: 

          . a) Despesas liquidadas,  consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

          . b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do 

exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

       

       Sebastião de Freitas Oliveira 
   

Ana Luiza Pereira Lima 
Diretor de Orçamento e Finanças 

   
Diretora de Controle 

     
CRC-RJ 073963/0-O 

  
Marcio Jandre Ferreira 

  

  

Auditor-Geral do Ministério 
Público 

  
  

CRC-RJ 107254/O 
  José Augusto Guimarães 

   
Cláudio Soares Lopes 

Secretário- Geral do Ministério Público 
   

Procurador-Geral de Justiça 

        

  



 
ANEXO À RESOLUÇÃO GPGJ Nº 1.635 DE 27 DE JANEIRO DE 2011 

    GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010 
 

   

Emissão: 
27/01/2011 

 RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") 
  

R$1,00  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 
LÍQUIDA 

(a) (b) (c) = (a – b) 

 Identificação das Fontes de  Recursos Vinculados   
 

  
      04 - Indenização pela Extração do Petróleo   

 
  

      05 - Salário Educação   
 

  
      11 - Operações de Crédito Através do Tesouro   

 
  

      12 - Convênios - Administração Direta 305.408,71  9.241,00  296.167,71  
      13 - Convênios - Administração Indireta   

 
  

      14 - Convênios PAC - Administração Direta   
 

  
      15 - Fundo de Manut. e Desenv. da Educ. Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB   

 
  

      16 - Convênios PAC - Administração Indireta   
 

  
      17 - Operações de Crédito Através da Administração Indireta   

 
  

      18 - Convênios Intraorçamentários - Administração Direta   
 

  
      19 - Convênios Intraorçamentários - Administração Inireta   

 
  

      20 - Ressarcimento de Pessoal - Área de Segurança   
 

  
      22 - Adcional do ICMS - FECP   

 
  

      25 - Sistema Único de Saúde - SUS   
 

  
      26 - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE   

 
  

      81 - Recursos Não Orçamentários - Depósitos de Diversas Origens 482.690,42  482.690,42  0,00 
      82 - Recursos Não Orçamentários - Credores - Entidades e Agentes   

 
  

      90 - Fundo de Depósitos Judiciais - Lei 11.429/06   
 

  
      95 - Retorno de Empréstimos do Prog. de Fomento Agrop. e 
Tecnológico   

 
  

      96 - Multa pela Infração do Código de Defesa do Consumidor   
 

  
      97 - Conservação Ambiental   

 
  

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 788.099,13  491.931,42  296.167,71 

 Identificação das Fontes de  Recursos Não Vinculados   
 

  
      00 - Ordinários Provenientes de Impostos 25.912.575,98  12.846.445,40  13.066.130,58  
      01 - Ordinários Não Provenientes de Impostos 3.334.296,14  46.681,49  3.287.614,65  
      06 - Fundo de Participação dos Estados   

 
  

      07 - Demais Transferências da União Provenientes de Impostos   
 

  
      10 - Arrecadação Própria - Adminstração Indireta 12.160.736,94  70.149,82  12.090.587,12  
      98 - Outras Receitas da Administração Indireta   

 
  

      99 - Outras Receitas da Administração Direta   
 

  
        

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 41.407.609,06  12.963.276,71  28.444.332,35  

TOTAL (III) = (I + II) 42.195.708,19  13.455.208,13  28.740.500,06  

        

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES       

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
DOS SERVIDORES 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA BRUTA 

OBRIGAÇÕES 
FINANCEIRAS 

DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 
LÍQUIDA 

  (c) (d) (e) = (c – d) 
 Identificação das Fontes de  Recursos Vinculados   

 
  

      81 - Recursos Não Orçamentários - Depósitos de Diversas Origens   
 

  
      82 - Recursos Não Orçamentários - Credores - Entidades e Agentes   

 
  

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (IV)       

 Identificação das Fontes de  Recursos Não Vinculados   
 

  
      00 - Ordinários Provenientes de Impostos   

 
  

      10 - Arrecadação Própria - Adminstração Indireta   
 

  
      98 - Outras Receitas da Administração Indireta   

 
  

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (V)       

TOTAL - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
1
 (VI) 

= (IV + V)       
FONTE: SIAFEM-RJ       
Nota: FR 81 - Recursos Não Orçamentários - Depósitos de Diversas Origens  e FR  00 - Ordinários Provenientes de Impostos  ajustadas pela 2011NL00492 

A segregação dos "Recursos Vinculados" de "Recursos Não Vinculados" foram feitos através das Fontes de Recursos. 

    

        Sebastião de Freitas Oliveira                                                   Marcio Jandre Ferreira                                              Ana Luiza Pereira Lima 
Diretor de Orçamento e Finanças                                               Auditor-Geral do MPRJ                                                Diretora de Controle 
                                                                                                       CRC-RJ 107254/O                                                   CRC-RJ 073963/0-O 
          José Augusto Guimarães                                                                                                                                       
Secretário - Geral do Ministério Público                                                                             Claudio Soares Lopes                                             

                                                  Procurador-Geral de Justiça 
 

    



  

  

  ANEXO À RESOLUÇÃO GPGJ Nº 1.635 DE 27 DE JANEIRO DE 2011 

    GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010 

 
 

Emissão:27/01/2011 
RGF – ANEXO VI (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b")  R$ 1,00  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS 

RESTOS A PAGAR 
DISPONIBILIDAD

E DE CAIXA 
LÍQUIDA (ANTES 
DA INSCRIÇÃO 
EM RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO) 

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS 
(NÃO INSCRITOS 

POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA) 

Liquidados e Não Pagos  Empenhados e Não Liquidados 

(Processados) (Não-processados) 

De 
Exercícios 
Anteriores 

Do Exercício 
De 

Exercícios 
Anteriores 

Do Exercício 

 Identificação das Fontes de  Recursos Vinculados             

      04 - Indenização pela Extração do Petróleo             

      05 - Salário Educação             

      11 - Operações de Crédito Através do Tesouro             

      12 - Convênios - Administração Direta   9.241,00    129.956,45  296.167,71    

      13 - Convênios - Administração Indireta             

      14 - Convênios PAC - Administração Direta             
      15 - Fundo de Manut. e Desenv. da Educ. Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação - FUNDEB             

      16 - Convênios PAC - Administração Indireta             

      17 - Operações de Crédito Através da Administração Indireta             

      18 - Convênios Intraorçamentários - Administração Direta             

      19 - Convênios Intraorçamentários - Administração Inireta             

      20 - Ressarcimento de Pessoal - Área de Segurança             

      22 - Adcional do ICMS - FECP             

      25 - Sistema Único de Saúde - SUS             

      26 - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE             

      81 - Recursos Não Orçamentários - Depósitos de Diversas Origens         0,00   

      82 - Recursos Não Orçamentários - Credores - Entidades e Agentes             

      90 - Fundo de Depósitos Judiciais - Lei 11.429/06             

      95 - Retorno de Empréstimos do Prog. de Fomento Agrop. e Tecnológico             

      96 - Multa pela Infração do Código de Defesa do Consumidor             

      97 - Conservação Ambiental             

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 0,00  9.241,00  0,00  129.956,45  296.167,71 0,00  

 Identificação das Fontes de  Recursos Não Vinculados             

      00 - Ordinários Provenientes de Impostos 1.742.711,53  7.636.636,55    12.099.862,52  13.066.130,58    

      01 - Ordinários Não Provenientes de Impostos 46.681,49        3.287.614,65    

      06 - Fundo de Participação dos Estados             

      07 - Demais Transferências da União Provenientes de Impostos             

      10 - Arrecadação Própria - Adminstração Indireta   69.280,00    2.949.341,09  12.090.587,12    

      98 - Outras Receitas da Administração Indireta             

      99 - Outras Receitas da Administração Direta             

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 1.789.393,02  7.705.916,55  0,00  15.049.203,61  28.444.332,35  0,00  

TOTAL (III) = (I + II) 1.789.393,02  7.715.157,55  0,00  15.179.160,06  28.740.500,06  0,00  

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES 

RESTOS A PAGAR DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOS 
DO EXERCÍCIO) 

EMPENHOS NÃO 
LIQUIDADOS 

CANCELADOS 
(NÃO INSCRITOS 

POR 
INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA) 

Liquidados e Não Pagos  
Empenhados e Não 

Liquidados 

(Processados) (Não-processados) 

De 
Exercícios 
Anteriores 

Do Exercício 
De 

Exercícios 
Anteriores 

Do Exercício 

 Identificação das Fontes de  Recursos Vinculados             

      81 - Recursos Não Orçamentários - Depósitos de Diversas Origens             

      82 - Recursos Não Orçamentários - Credores - Entidades e Agentes             
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (IV)             

 Identificação das Fontes de  Recursos Não Vinculados             

      00 - Ordinários Provenientes de Impostos             

      10 - Arrecadação Própria - Adminstração Indireta             

      98 - Outras Receitas da Administração Indireta             

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (V)             

TOTAL - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
1
 (VI) = (IV + V)             

FONTE: SIAFEM-RJ 

Nota: FR 81 - Recursos Não Orçamentários - Depósitos de Diversas Origens  e FR  00 - Ordinários Provenientes de Impostos  ajustadas pela 2011NL00492 

 
   Sebastião de Freitas Oliveira                                                   Marcio Jandre Ferreira                                              Ana Luiza Pereira Lima 
Diretor de Orçamento e Finanças                                               Auditor-Geral do MPRJ                                                Diretora de Controle 
                                                                                                       CRC-RJ 107254/O                                                   CRC-RJ 073963/0-O 
          José Augusto Guimarães                                                                                                                                       
Secretário-Geral do Ministério Público                                                                             Claudio Soares Lopes                                             

                                                                            Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2010 

 
LRF, art. 48 - Anexo VII 

 

R$ 1,00  

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Despesa Total com Pessoal - DTP 476.987.000,00  1,38% 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - < 2,00%> 690.698.126,40  2,00% 

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <1,90%> 656.163.220,08  1,90% 

   DÍVIDA CONSOLIDADA  VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada Líquida     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal     

   GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas     

Limite Definido por Resolução do Senado Federal     

   OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas     

Operações de Crédito por Antecipação da Receita     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e 

Internas     

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por 

Antecipação da Receita     

   

RESTOS A PAGAR 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA 

(ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO) 

Valor Total 15.179.160,06  28.740.500,06  

 

FONTES: 

1 - SIAFEM/RJ e SIG/RJ 

   2 - Receita Corrente Líquida informada pela Secretaria de Estado de Fazenda. 

 

 
   Sebastião de Freitas Oliveira                                                   Marcio Jandre Ferreira                                              Ana Luiza Pereira Lima 
Diretor de Orçamento e Finanças                                               Auditor- Geral do MPRJ                                                Diretora de Controle 
                                                                                                       CRC-RJ 107254/O                                                   CRC-RJ 073963/0-O 
          José Augusto Guimarães                                                                                                                                       
Secretário-Geral do Ministério Público                                                                             Claudio Soares Lopes                                             

                                                                                                                                      Procurador-Geral de Justiça 

  


